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LÍNGUA PORTUGUESA

•	 LEITURA E INTERPRETAÇÃO 
DE DIVERSOS TIPOS DE 
TEXTOS (LITERÁRIOS E 
NÃO LITERÁRIOS). 

Interpretar um texto significa “desvendar seus mistérios” 
quanto à questão do discurso, pois esse (o discurso) representa a 
mensagem que ora se deseja transmitir.

Quando falamos em interpretação, esta engloba uma série 
de particularidades, tais como pontuação, pois uma vírgula pode 
mudar o sentido de uma ideia, elementos gramaticais, como 
conjunções, preposições, entre outros.

Obviamente que, para haver uma boa interpretação, o texto 
deverá dispor de todos os requisitos essenciais para tal. Como por 
exemplo, coesão, coerência, paragrafação e, sobretudo, relações 
semânticas bem delimitadas, para que dessa maneira o leitor possa  
interagir plenamente com as ideias retratadas por esse texto.

A questão discursiva tanto vale para textos escritos em prosa, 
quanto para aqueles escritos em forma de versos, pois por trás 
de uma simples estrofe há infinitos dizeres, que o leitor, com seu 
conhecimento de mundo, torna-se capaz de decifrá-los de uma 
forma bastante plausível.

Assim sendo, a linguagem é algo interativo, magnífico, 
surpreendente, autêntico e poderoso. Ao atribuirmos o adjetivo 
“poderoso”, estamos nos remetendo à ideia de que ela também 
possui uma finalidade persuasiva em meio ao processo de 
interlocução.

Assim, como mencionado anteriormente, é inegável a 
importância de estarmos aptos a interpretar todo e qualquer 
texto, independente de sua finalidade. E para que isto ocorra, 
é necessário lançarmos mão de certos recursos que nos são 
oferecidos, e muitas vezes não os priorizamos, como a leitura, a 
busca constante por informações extratextuais, para que assim nos 
tornemos leitores e escritores cada vez mais conscientes e eficazes.

Você já leu um texto e teve a sensação de que não entendeu 
nada? Releu novamente e parece que ficou até com nó na cabeça? 
Confuso  e perdido sobre a ideia do texto? Não se assuste. Isso é 
comum de acontecer com quem dificuldade de interpretação de 
texto.

Só que é preciso buscar maneiras de melhorar o seu 
desempenho nessa área. Justamente porque não saber interpretar 
corretamente um texto pode gerar inúmeros problemas, 
afetando não só o desenvolvimento profissional, mas também o 
desenvolvimento pessoal.

Entenda que a leitura mecânica é bem diferente da leitura 
interpretativa. Você deve se perguntar com que maneira tem lido 
um texto. A dificuldade de interpretação é geral e, com certeza, 
oriunda da falta de treinamento.

Segundo a Hermenêutica, ramo da filosofia que estuda a teoria 
da interpretação, a leitura de um texto é composta de três fases:

– Pré-compreensão: é importante ler o texto tendo uma 
ideia do que ele vai trazer. Por exemplo, se você é estudante de 
jornalismo do primeiro ano e ler um texto que é do terceiro ano, 
talvez vá ter sim mais dificuldade para ler o texto;

- Compreensão: aqui o leitor se depara com ideias novas, ou 
algo que já conhece. É comum ler, mas não entender o que leu, 
porém ter uma compreensão do que o texto está abordando.

- Interpretação: depois de ter a pré-compreensão sobre o 
texto, e posteriormente a compreensão, é hora da interpretação. 
O leitor dá um sentido ao texto. Ele amplia o seu horizonte de 
conhecimento.

Mas antes de você saber como interpretar um texto é 
fundamental conhecer os tipos textuais. 

Tipos de textos

1 – Dissertativo
Trata-se de um tipo de texto que tem por objetivo analisar, 

interpretar, explicar e avaliar dados reais. De forma geral, a 
dissertação requer reflexão e opiniões fundamentadas a respeito 
de fatos, sendo solicitado também uma certa posição crítica com 
relação ao assunto/tema apresentado.

A estrutura de um texto dissertativo contempla introdução, 
argumentação e conclusão. Na parte da introdução deve-se 
apontar a ideia-chave ao ser trabalhada no texto com base no 
tema proposto, sinalizando o posicionamento que será adotado 
no decorrer da argumentação.

A argumentação ou desenvolvimento do texto dissertativo 
consiste em fundamentar, justificar ou dar sustentação ao 
posicionamento adotado com relação ao tema.

A conclusão, além de fechar o raciocínio desenvolvido no 
decorrer do texto, tem como objetivo apontar uma solução ou 
alguma expectativa futura com relação ao tema desenvolvido.

É importante frisar que a dissertação é o tipo de texto mais 
solicitado em provas como Enem, vestibulares e concursos, 
prezando principalmente pela objetividade adotada pelos 
candidatos e conhecimento quanto ao tema proposto.

2 – Narrativo
Sendo um dos Tipos de textos mais conhecido. O sinônimo 

de narrar consiste em descrever ou contar fatos (verdadeiros 
ou não), podendo também mesclar dados reais e imaginários 
que sejam contextualizados em tempo e lugar, possuindo uma 
estrutura mínima com relação a um ou mais personagens.

Há basicamente 3 tipos de foco narrativo, sendo eles:	
- Narrador-personagem: quando quem conta a história é 

também o personagem ou um dos personagens participando na 
história. Essa forma de narrar deve ser feita em 1ª pessoa;
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- Narrador-observador: é quando o narrador conta a história 
como um observador, transmitindo ao leitor os detalhes de tudo 
que acontece. Essa narração é realizada em 3ª pessoa;

- Narrador-onisciente: é aquele narrador que sabe tudo a 
respeito de todos os personagens e da história como um todo, 
revelando sentimentos e pensamentos íntimos dos personagens. 
Trata-se de uma narração feita em 3ª pessoa.

A estrutura da narração, geralmente contempla:
- Apresentação
Nesse momento o narrador torna conhecidos os personagens, 

circunstâncias, tempo e lugar onde a história ocorre ou ocorreu, 
contextualizando o enredo.

- Complicação
Trata-se da parte do texto na qual ocorrem as ações, 

encadeamentos, sucessão de fatos e demais circunstâncias que 
conduzem ao clímax da história.

- Clímax
O clímax por sua vez consiste em um ponto/momento 

determinante da narração, em que as ações e encadeamentos 
atingem um momento-chave, crítico ou desfecho inevitável.

- Desfecho
Trata-se da solução ao conflito originado/vivido pelos 

personagens ou provocados pelas circunstâncias e respectivos 
encadeamentos.

A narração está entre os tipos de textos mais utilizados na 
literatura, sendo aplicada em:

- Contos;
- Crônicas;
- Romances;
- Histórias infantis;
- Fábulas;
- Novelas;

3 – Descritivo
Esse tipo de texto refere-se a um relato objetivo ou subjetivo 

(até mesmo de cunho poético) quanto a uma pessoa, lugar, objeto, 
animal etc., sendo possível descrever também, numa abordagem 
mais subjetiva ou abstrata, sentimentos, sensações e percepções.

Uma das principais características da descrição é o uso de 
adjetivos, classe de palavras que serve justamente para conferir 
atributos (bons ou maus) ao que está sendo descrito no texto.

A descrição é um dos tipos de textos mais utilizados na 
escrita de biografias, autobiografias, relatos, notícias, diários, 
folhetos turísticos, currículos, classificados, cardápios e listas de 
compras.

4 – Injuntivo ou de instrução
Consiste em um tipo de texto no qual o objetivo é indicar 

como deve ser realizada uma ação ou predizer/persuadir 
determinados acontecimentos e/ou comportamentos.

A característica básica de textos injuntivos ou de instrução 
consiste numa linguagem simples e objetiva e na utilização de 
verbos no imperativo com a finalidade de estimular/persuadir o 
destinatário/leitor a praticar ações.

Esse tipo de texto é empregado principalmente em: 
propagandas, eventos, editais, convenções, regras, leis, receitas 
culinárias, manuais de instrução, previsão do tempo e bulas de 
remédio.

5 – Expositivo
Como o próprio nome sugere, esse tipo de texto tem como 

objetivo principal expor/apresentar informações a respeito de um 
fato ou objeto específico, elencando características e utilizando 
uma linguagem clara e objetiva.

O texto expositivo é utilizado principalmente nos seguintes 
gêneros: artigos científicos, reportagens, fichamentos, resumos, 
seminários etc.

Resumo para fixação

Para facilitar a compreensão e diferenciação quanto aos tipos 
de textos, algumas palavras são determinantes na definição das 
tipologias:

Narração: Narrador, personagens, tempo, espaço e enredo 
(história);

Descrição: Retrato verbal, comparação, enumeração e 
adjetivos;

Exposição: Impessoalidade (notícia jornalística), fatos e 
informações;

Injunção: Instruções, manuais, receitas e bulas;
Dissertação: Argumentação, exposição de ideias e 

fundamentação.

Vejamos agora a diferença entre TEXTO LITERÁRIO e 
TEXTO NÃO LITERÁRIO.

Você usa a linguagem para quê? Essa é uma pergunta 
relativamente fácil de responder, pois a maioria de nós utilizamos 
a língua, em nosso caso a língua portuguesa, para estabelecer a 
comunicação entre um ou mais interlocutores ou leitores. Você 
já deve ter percebido também que, de acordo com o contexto 
no qual estamos inseridos, a linguagem pode sofrer variações, 
mostrando assim que todo discurso deve adequar-se a fatores 
extralinguísticos.

Como vimos acima, existem tipos diferentes de texto, textos 
que apresentam linguagens diferentes, cada qual atendendo 
a demandas específicas do contexto comunicacional. Agora 
falaremos sobre os textos literários e sobre os textos não literários, 
elementos que apresentam diferenças significativas e que, por esse 
motivo, não devem ser desprezadas, sobretudo quando o assunto 
é a modalidade escrita. Entender os tipos de texto é essencial 
para compreendermos como podemos usá-los a fim de tornar 
nossa comunicação mais clara, bem como para aproveitarmos a 
variedade de textos que temos a nosso dispor. 

A forma de linguagem e a apresentação da informação estão 
entre as diferenças do texto literário do não literário.

O texto literário é aprestado em uma linguagem pessoal, 
envolta em emoção, emprego de lirismo e valores do autor ou do 
ser (ou objeto) retratado.

Já o texto não-literário tem como marca a linguagem 
referencial e, por isso, também é chamado de texto utilitário.

Em resumo, o texto literário é destinado à expressão, com 
a realidade demonstrada de maneira poética, podendo haver 
subjetividade.

O texto não literário, contudo, é marcado pelo retrato 
da realidade desnuda e crua. É possível tratar sobre o mesmo 
assunto nas duas formas de texto e apontar o tema ao receptor 
sem prejuízo a informação.
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•	 RESOLUÇÃO DE SITUAÇÕES-
PROBLEMA, ENVOLVENDO: 
ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, 
MULTIPLICAÇÃO, 
DIVISÃO, POTENCIAÇÃO 
OU RADICIAÇÃO COM 
NÚMEROS RACIONAIS, NAS 
SUAS REPRESENTAÇÕES 
FRACIONÁRIA OU DECIMAL; 
MÍNIMO MÚLTIPLO COMUM; 
MÁXIMO DIVISOR COMUM; 

CONJUNTO DOS NÚMEROS NATURAIS - N

O conjunto dos números naturais1 é representado pela letra 
maiúscula N e estes números são construídos com os algarismos: 0, 
1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, que também são conhecidos como algarismos 
indo-arábicos. Embora o zero não seja um número natural no 
sentido que tenha sido proveniente de objetos de contagens 
naturais, iremos considerá-lo como um número natural uma vez que 
ele tem as mesmas propriedades algébricas que estes números.  Na 
sequência consideraremos que os naturais têm início com o número 
zero e escreveremos este conjunto como: N = {0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, ...}

As reticências (três pontos) indicam que este conjunto não tem 
fim. N é um conjunto com infinitos números.

Excluindo o zero do conjunto dos números naturais, o conjunto 
será representado por: 

N* = {1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, ...}

1	 IEZZI, Gelson – Matemática -  Volume Único 
IEZZI, Gelson - Fundamentos da Matemática – Volume 01 – Conjuntos e 
Funções 

Subconjuntos notáveis em N:

1 – Números Naturais não nulos
N* ={1,2,3,4,...,n,...}; N* = N-{0}

2 – Números Naturais pares
Np = {0,2,4,6,...,2n,...}; com n  N

3 - Números Naturais ímpares
Ni = {1,3,5,7,...,2n+1,...} com n  N

4 -  Números primos
P={2,3,5,7,11,13...}

Construção dos Números Naturais
Todo número natural dado tem um sucessor (número que vem 

depois do número dado), considerando também o zero.
Exemplos: Seja m um número natural.
a) O sucessor de m é m+1.
b) O sucessor de 0 é 1.
c) O sucessor de 3 é 4.

Se um número natural é sucessor de outro, então os dois 
números juntos são chamados números consecutivos.

Exemplos:
a) 1 e 2 são números consecutivos.
b) 7 e 8 são números consecutivos.
c) 50 e 51 são números consecutivos.

- Vários números formam uma coleção de números naturais 
consecutivos se o segundo é sucessor do primeiro, o terceiro é 
sucessor do segundo, o quarto é sucessor do terceiro e assim 
sucessivamente.

Exemplos:
a) 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7 são consecutivos.
b) 7, 8 e 9 são consecutivos.
c) 50, 51, 52 e 53 são consecutivos.

Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um antecessor 
(número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente de zero.
a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

O conjunto abaixo é conhecido como o conjunto dos números 
naturais pares. Embora uma sequência real seja outro objeto 
matemático denominado função, algumas vezes utilizaremos a 
denominação sequência dos números naturais pares para representar 
o conjunto dos números naturais pares: P = {0, 2, 4, 6, 8, 10, 12, ...}
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O conjunto abaixo é conhecido como o conjunto dos números 
naturais ímpares, às vezes também chamados, a sequência dos 
números ímpares. I = {1, 3, 5, 7, 9, 11, 13, ...}

Operações com Números Naturais
Na sequência, estudaremos as duas principais operações 

possíveis no conjunto dos números naturais. Praticamente, toda a 
matemática é construída a partir dessas duas operações: adição (e 
subtração) e multiplicação (e divisão).

Adição de Números Naturais
A primeira operação fundamental da Aritmética tem por 

finalidade reunir em um só número, todas as unidades de dois ou 
mais números. 

Exemplo:
5 + 4 = 9, onde 5 e 4 são as parcelas e 9 soma ou total

Subtração de Números Naturais
É usada quando precisamos tirar uma quantia de outra, é a 

operação inversa da adição. A operação de subtração só é válida 
nos naturais quando subtraímos o maior número do menor, ou seja 
quando a-b tal que a.

Exemplo:
254 – 193 = 61, onde 254 é o Minuendo, o 193 Subtraendo e 

61 a diferença.

Obs.: o minuendo também é conhecido como aditivo e o 
subtraendo como subtrativo.

Multiplicação de Números Naturais
É a operação que tem por finalidade adicionar o primeiro 

número denominado multiplicando ou parcela, tantas vezes quantas 
são as unidades do segundo número denominadas multiplicador.

Exemplo:
2 x 5 = 10, onde 2 e 5 são os fatores e o 10 produto.

- 2 vezes 5 é somar o número 2 cinco vezes: 2 x 5 = 2 + 2 + 2 
+ 2 + 2 = 10. Podemos no lugar do “x” (vezes) utilizar o ponto “.”, 
para indicar a multiplicação.

Divisão de Números Naturais
Dados dois números naturais, às vezes necessitamos saber 

quantas vezes o segundo está contido no primeiro. O primeiro 
número que é o maior é denominado dividendo e o outro número 
que é menor é o divisor. O resultado da divisão é chamado 
quociente. Se multiplicarmos o divisor pelo quociente obteremos 
o dividendo.

No conjunto dos números naturais, a divisão não é fechada, 
pois nem sempre é possível dividir um número natural por outro 
número natural e na ocorrência disto a divisão não é exata.

Relações Essenciais numa Divisão de Números Naturais
- Em uma divisão exata de números naturais, o divisor deve 

ser menor do que o dividendo. 
35 : 7 = 5

- Em uma divisão exata de números naturais, o dividendo é 
o produto do divisor pelo quociente.

35 = 5 x 7

A divisão de um número natural n por zero não é possível, 
pois, se admitíssemos que o quociente fosse q, então poderíamos 
escrever: n ÷ 0 = q e isto significaria que: n = 0 x q = 0 o que não 
é correto! Assim, a divisão de n por 0 não tem sentido ou ainda é 
dita impossível.

Propriedades da Adição e da Multiplicação dos números 
Naturais

Para todo a, b e c 
1) Associativa da adição: (a + b) + c = a + (b + c) 
2) Comutativa da adição: a + b = b + a 
3) Elemento neutro da adição: a + 0 = a
4) Associativa da multiplicação: (a.b).c = a. (b.c)
5) Comutativa da multiplicação: a.b = b.a
6) Elemento neutro da multiplicação: a.1 = a
7) Distributiva da multiplicação relativamente à adição: a.(b 

+c ) = ab + ac
8) Distributiva da multiplicação relativamente à subtração: a 

.(b –c) = ab –ac
9) Fechamento: tanto a adição como a multiplicação de 

um número natural por outro número natural, continua como 
resultado um número natural. 

QUESTÕES

01.	 (SABESP – APRENDIZ – FCC)
A partir de 1º de março, uma cantina escolar adotou um 

sistema de recebimento por cartão eletrônico. Esse cartão 
funciona como uma conta corrente: coloca-se crédito e vão sendo 
debitados os gastos. É possível o saldo negativo. Enzo toma 
lanche diariamente na cantina e sua mãe credita valores no cartão 
todas as semanas. Ao final de março, ele anotou o seu consumo e 
os pagamentos na seguinte tabela:

No final do mês, Enzo observou que tinha 
a)	 crédito de R$ 7,00. 
b)	 débito de R$ 7,00. 
c)	 crédito de R$ 5,00. 
d)	 débito de R$ 5,00. 
e)	 empatado suas despesas e seus créditos.
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•	 ESTATUTO DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS MUNICIPAIS DO 
MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA 
BALNEÁRIA DE ILHABELA 
– LEI COMPLEMENTAR N.º 
1.326, DE 26/10/2018: 
ARTIGOS 1º E 2º, 6º AO 17, 
19 A 27, 33 A 41, 47, 49 E 
50, 52, 62 A 65, 67, 69 A 
72, 74 E 75, 78 A 80, 82 A 
85, 92 A 109, 114 A 124 
LEI COMPLEMENTAR Nº 1.326, DE 26/10/2018

DISPÕE SOBRE O ESTATUTO DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DA ESTÂN-
CIA BALNEÁRIA DE ILHABELA.

O PREFEITO MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BAL-
NEÁRIA DE ILHABELA, MARCIO BATISTA TENÓRIO, 
no uso das suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Muni-
cipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei Complementar:

TÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Mu-
nicípio da Estância Balneária de Ilhabela, incluídos os órgãos do 
Poder Legislativo e da Administração Direta do Poder Executivo 
Municipal, bem como a Fundação Arte e Cultura de Ilhabela - 
FUNDACI e o Instituto de Previdência dos Servidores Munici-
pais - ILHABELAPREV, é o estatutário, nos termos desta Lei 
Complementar.

Art. 2º Para os efeitos desta Lei Complementar, servidor pú-
blico é a pessoa legalmente investida em cargo público, de provi-
mento efetivo ou em comissão.

[...]

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL 

TÍTULO II - DO REGIME DE TRABALHO

CAPÍTULO I
DO PROVIMENTO

Seção I
Disposições Gerais

Art. 6º São requisitos básicos para investidura em cargo pú-
blico:

I - a nacionalidade brasileira;
II - o gozo dos direitos políticos;
III - a quitação com as obrigações militares e eleitorais;
IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo;
V - a idade mínima de 18 (dezoito) anos;
VI - aptidão física e mental.
§ 1º Assegura-se, às pessoas portadoras de deficiência, o 

direito de se inscrever em concurso público para provimento de 
cargo cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de 
que são portadoras, reservando-se até 20% (vinte por cento) das 
vagas oferecidas em concurso.

§ 2º Na hipótese de ingresso em cargo amplo organizado por 
meio de perfis, o servidor, a interesse da Administração Pública 
Municipal e mediante seu consentimento, poderá ser mobilizado 
em perfil diverso, desde que respeitado o requisito correspondente.

§ 3º Legislação específica poderá regulamentar o ingresso de 
estrangeiros em situações afetas ao interesse público, desde que 
atendida a legislação federal atinente ao tema.

Art. 7º O provimento dos cargos públicos far-se-á por ato da 
autoridade competente de cada Poder Público Municipal, bem 
como de dirigente máximo de ente da Administração Pública In-
direta Municipal.

Parágrafo único. A investidura em cargo público ocorrerá 
com a posse.

Art. 8º São formas de provimento de cargo público:
I - Nomeação;
II - Reversão;
III - Reintegração;
IV - Recondução;
V - Aproveitamento;
VI - Readaptação.
Parágrafo único. As funções de confiança, exercidas exclu-

sivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos 
em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos 
casos, condições e percentuais mínimos previstos em Lei, desti-
nam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento.
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Legislação Municipal 

Seção II
Da Nomeação

Art. 9º A nomeação far-se-á:
I - em caráter efetivo, no nível e grau inicial da carreira cor-

respondente ao cargo de ingresso, conforme legislação regente do 
Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos aplicável;

II - em comissão, nos cargos e vagas previstos na legislação 
regente da estrutura organizacional da Prefeitura Municipal de 
Ilhabela.

Parágrafo único. A nomeação para cargo inicial de carreira 
depende de prévia habilitação em concurso público de provas ou 
de provas e títulos, obedecida a ordem de classificação e o prazo 
de sua validade.

Seção III
Do Concurso Público

Art. 10. O concurso público, de provas ou de provas e títulos, 
será promovido por meio de edital específico, que deverá atender 
os requisitos previstos pela legislação regente do Plano de Cargos, 
Carreiras e Vencimentos, bem como regulamentos específicos 
pormenorizadores de atribuições, perfis e lotações.

§ 1º O concurso público terá a validade de até 02 (dois) 
anos, podendo ser prorrogado uma única vez, por igual período, 
permitindo-se a realização de etapas eliminatórias, a serem 
previstas em edital, que podem compreender, exemplificativamente 
e de forma correlacionada às especificidades do cargo:

I - conhecimento teórico;
II - aptidão em prova oral;
III - avaliação psicotécnica ou física;
IV - investigação social;
V - curso de formação, de caráter eliminatório e classifica-

tório.
§ 2º Na hipótese de o cargo exigir curso de formação como 

última etapa do respectivo concurso, nos termos da legislação 
específica, o candidato aprovado nas fases anteriores será 
enquadrado como Candidato em Formação.

§ 3º O número de vagas previsto em concurso público 
válido gera direito de nomeação pelo candidato aprovado, a ser 
convocado de acordo com sua ordem de classificação e necessidade 
da Administração Pública Municipal.

§ 4º A Administração Pública Municipal está autorizada 
a prever, em edital de concurso público, cadastro de reserva, 
direcionado a suprir eventual necessidade ou imprevisão de 
recrutamento do seu quadro funcional.

§ 5º A Administração Pública Municipal não está obrigada a 
nomear os candidatos aprovados em cadastro de reserva.

Seção IV
Da Posse e do Exercício

Art. 11. Posse é a investidura em cargo público, momento 
que indica o início dos direitos e dos deveres do cargo e gera as 
correspondentes restrições, impedimentos e incompatibilidades.

§ 1º A posse ocorrerá no prazo improrrogável de 30 (trinta) 
dias, contados da data da publicação do ato de provimento.

§ 2º No ato da posse o servidor apresentará, obrigatoriamente, 
declaração de bens e valores que constituem seu patrimônio, 
bem como a declaração de exercício de outro cargo, emprego ou 
função pública.

§ 3º No caso de a candidata nomeada encontrar-se em 
avançado estado de gravidez, sendo como tal considerado o 
período compreendido entre o início do oitavo mês de gravidez 
e o parto, ou estiver em período puerperal, a posse e o exercício 
dar-se-ão após o decurso do período de licença gestante.

§ 4º Será tornado sem efeito o ato de provimento se a posse 
não ocorrer no prazo previsto no § 1º deste artigo.

§ 5º A posse em cargo público está condicionada à realização 
prévia de exame médico e psicotécnico por junta médica oficial.

§ 6º A ausência de exame admissional torna nulo o ato 
de posse do candidato, bem como inviabiliza a autoridade 
competente de empossar o candidato, sujeitando-o a processo 
administrativo disciplinar.

§ 7º Na hipótese de declaração de inaptidão, pela junta 
médica oficial, cabe, dentro do prazo máximo 03 (três) dias úteis, 
contado da data de ciência do resultado, pedido de reconsideração 
ao órgão responsável pela realização do exame clínico, que deverá:

I - motivar e explicitar as razões que conduziram à declara-
ção de inaptidão ou rever sua decisão anterior;

II - respeitar o prazo máximo de 03 (três) dias úteis para 
resposta.

Art. 12. Exercício é o efetivo desempenho das atribuições, 
deveres e responsabilidades do cargo público.

§ 1º É de 15 (quinze) dias, improrrogáveis, o prazo para o 
servidor entrar em exercício, contados da data da posse.

§ 2º O servidor será exonerado do cargo caso não entre em 
exercício no prazo previsto neste dispositivo.

§ 3º Compete à autoridade competente do órgão ou entidade 
para o qual for designado o servidor dar-lhe exercício.

§ 4º A remuneração será devida ao servidor a partir da 
comprovação do efetivo exercício no cargo, salvo os casos 
previstos em lei.

Art. 13. O início, a interrupção, a suspensão e o reinício de 
efetivo exercício serão registrados no assentamento individual do 
servidor, conforme métrica e metodologia definida em ato regula-
mentar expedido pela unidade responsável pela gestão de pessoal.

Seção V
Da Estabilidade

Art. 14. O servidor habilitado em concurso público e empos-
sado em cargo público adquirirá estabilidade no serviço público, 
atendidas as seguintes condições cumulativas:

I - completar 03 (três) anos de efetivo exercício no cargo 
público;

II - submissão a e aprovação em período de estágio proba-
tório, a ser promovida por meio de avaliação especial de desem-
penho.

Parágrafo único. O servidor estável perderá o cargo em vir-
tude de:

I - sentença judicial transitada em julgado;
II - decisão exarada em processo administrativo disciplinar 

no qual lhe seja assegurada ampla defesa e contraditório;
III - avaliação periódica de desempenho considerada inade-

quada, em conformidade com o art. 41, § 1º, III, da Constituição 
Federal, assegurada a ampla defesa e o contraditório;

IV - necessidade de redução de pessoal, nos termos do art. 
169, §§ 3º e 4º, da Constituição Federal.
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•	 ATRIBUIÇÕES E RESPONSABILIDADES DO MONITOR DE ALUNOS: 
PAPEL DO MONITOR NA ORGANIZAÇÃO DA ROTINA ESCOLAR; 
ACOMPANHAMENTO DA ENTRADA, PERMANÊNCIA E SAÍDA 
DOS ALUNOS; ORGANIZAÇÃO DE FILAS, RECREIOS, HORÁRIOS 
E DESLOCAMENTOS INTERNOS; ZELO PELA DISCIPLINA DOS 
ALUNOS DENTRO E FORA DAS SALAS DE AULA; ATENDIMENTO A 
CHEFIA IMEDIATA E CUMPRIMENTO DE ORDENS E DIRETRIZES; 
TRABALHO EM EQUIPE COM OS DEMAIS SERVIDORES. 

Rotina

Rotina na Educação

A rotina na educação consiste na organização planejada das atividades que serão desenvolvidas ao longo do dia, da semana ou de 
determinado período escolar. Ela estabelece uma sequência de ações, horários e procedimentos que orientam o trabalho pedagógico, 
proporcionando segurança, previsibilidade e organização para professores e estudantes.

No ambiente escolar, a rotina desempenha um papel fundamental no processo de ensino e aprendizagem. Ao conhecer as ativi-
dades que serão realizadas e a ordem em que ocorrerão, os alunos sentem-se mais seguros e confiantes, o que favorece sua participação 
e envolvimento nas tarefas propostas. Essa previsibilidade contribui especialmente para as crianças da Educação Infantil e dos Anos 
Iniciais do Ensino Fundamental, que ainda estão desenvolvendo noções de tempo, organização e autonomia.

A rotina não deve ser entendida como uma sequência rígida e mecânica de atividades. Pelo contrário, ela deve ser flexível e adaptá-
vel às necessidades dos estudantes e aos objetivos pedagógicos. Seu propósito é organizar o cotidiano escolar sem impedir a criatividade, 
a inovação e a realização de experiências significativas de aprendizagem.

Entre os principais benefícios da rotina estão o desenvolvimento da autonomia, da responsabilidade e da disciplina. Ao participar 
regularmente de atividades organizadas, os estudantes aprendem a administrar melhor seu tempo, compreender regras de convivência 
e assumir compromissos relacionados ao processo educativo.

A rotina também favorece a aprendizagem ao garantir momentos destinados a diferentes experiências pedagógicas, como leitura, 
produção de textos, atividades matemáticas, brincadeiras, projetos, rodas de conversa, atividades artísticas e momentos de interação 
social. Dessa forma, contribui para o desenvolvimento integral dos alunos.

Na Educação Infantil, a rotina assume uma importância ainda maior, pois organiza momentos de acolhimento, alimentação, higie-
ne, repouso, brincadeiras e atividades pedagógicas. Esses momentos ajudam a criança a construir referências temporais e a desenvolver 
sentimentos de segurança e pertencimento ao ambiente escolar.

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) reconhece a importância da organização do tempo e dos espaços educativos para 
a promoção de experiências significativas de aprendizagem. Nesse sentido, uma rotina bem planejada favorece o desenvolvimento das 
competências e habilidades previstas para cada etapa da Educação Básica.

Assim, a rotina na educação é uma ferramenta pedagógica essencial para a organização do trabalho escolar, contribuindo para a 
construção de um ambiente acolhedor, previsível e favorável ao desenvolvimento cognitivo, social, emocional e cultural dos estudantes.

Na Educação Infantil

É praticamente impossível a reflexão sobre a organização do tempo na Educação Infantil sem incluir a rotina pedagógica. Entretanto, 
é importante enfatizar que a rotina é apenas um dos elementos que compõem o cotidiano, como veremos a seguir. Geralmente, a rotina 
abrange recepção, roda de conversa, calendário e clima, alimentação, higiene, atividades de pintura e desenho, descanso, brincadeira livre 
ou dirigida, narração de histórias, entre outras ações. Ao planejar a rotina de sua sala de aula, o professor deve considerar os elemen-

CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS
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Conhecimentos Específicos

tos: materiais, espaço e tempo, bem como os sujeitos que estarão 
envolvidos nas atividades, pois esta deve adequar-se à realidade 
das crianças1. 

Segundo Barbosa a rotina é “a espinha dorsal, a parte fixa 
do cotidiano”, um artefato cultural criado para organizar a coti-
dianidade. A partir dessa premissa, é importante definir rotina e 
cotidiano: 

Rotina - É uma categoria pedagógica que os responsáveis 
pela educação infantil estruturaram para, a partir dela, desenvol-
ver o trabalho cotidiano nas instituições de educação infantil. 

[...] A importância das rotinas na educação infantil provém da 
possibilidade de constituir uma visão própria como concretização pa-
radigmática de uma concepção de educação e de cuidado (Barbosa). 
Cotidiano – [...] refere-se a um espaço-tempo fundamental para a 
vida humana, pois tanto é nele que acontecem as atividades repeti-
tivas, rotineiras, triviais, como também ele é o lócus onde há a possi-
bilidade de encontrar o inesperado, onde há margem para a inovação 
[...]. José Machado Pais afirma que não se pode reduzir o cotidiano ao 
rotineiro, ao repetitivo e ao a-histórico, pois o cotidiano é o cruzamento 
de múltiplas dialéticas entre o rotineiro e o acontecimento (Barbosa). 

Bem elaborada, a rotina é o caminho para evitar a atividade 
pela atividade, os rituais repetitivos, a reprodução de regras, os 
fazeres automáticos. Para tanto, é fundamental que a rotina seja 
dinâmica, flexível, surpreendente. Barbosa aponta que a rotina 
inflexível e desinteressante pode vir a ser “uma tecnologia de alie-
nação”, se não forem levados em consideração o ritmo, a partici-
pação, a relação com o mundo, a realização, a fruição, a liberdade, 
a consciência, a imaginação e as diversas formas de sociabilidade 
dos sujeitos nela envolvidos. 

A rotina é uma forma de organizar o coletivo infantil diário 
e, concomitantemente, espelha o projeto político-pedagógico da 
instituição. A rotina é capaz de apresentar quais as concepções 
de educação, de criança e de infância se materializam no coti-
diano escolar. Com o estabelecimento de objetivos claros e coe-
rentes, a rotina promove aprendizagens significativas, desenvolve 
a autonomia e a identidade, propicia o movimento corporal, a 
estimulação dos sentidos, a sensação de segurança e confiança, o 
suprimento das necessidades biológicas (alimentação, higiene e 
repouso). Isto porque a rotina contém elementos que podem (ou 
não) proporcionar o bem-estar e o desenvolvimento cognitivo, 
afetivo, social, biológico. 

De acordo com o Referencial Curricular Nacional para Edu-
cação Infantil (1998), a rotina deve adequar-se às necessidades 
infantis e não o inverso. Ao observar e documentar uma rotina 
(diária ou semanal, por exemplo), algumas reflexões emergem: 

- Como as atividades são distribuídas ao longo do dia? E da 
semana? 

- Com que frequência, em que momento e por quanto tempo 
as crianças brincam? 

- Quanto do dia é dedicado à leitura de histórias, inclusive 
para os bebês? 

- A duração e a regularidade das atividades têm assegurado a 
aquisição das aprendizagens planejadas? 
1	  Texto adaptado produzido pela Secretaria de Estado de Educação 

do Distrito Federal, disponível em http://www.sinprodf.org.br/wp-content/upload-

s/2014/03/2-educacao-infantil.pdf

- A criança passa muito tempo esperando entre uma e outra 
atividade? 

- Como é organizado o horário das refeições? Onde são fei-
tas? 

- E os momentos dedicados ao cuidado físico, são previstos e 
efetivados com que frequência e envolvem quais materiais? 

- Como o horário diário de atividades poderia ser aperfei-
çoado, em favor de uma melhor aprendizagem? 

- Há espaço para o imprevisto, o incidental, a imaginação, o 
fortuito? 

- As crianças são ouvidas e cooperam na seleção e organiza-
ção das atividades da rotina?

- Como as interações adulto/criança e criança/criança são 
contempladas na organização dos tempos, materiais e ambientes?

No caso da jornada em tempo integral, no período da manhã 
devem ser incluídos momentos ativos e calmos, dando priorida-
de às atividades cognitivas. As crianças, depois de uma noite de 
sono, estão mais descansadas para ampliar sua capacidade de con-
centração e interesse em atividades que envolvem a resolução de 
problemas. É interessante, também, incluir atividades físicas no 
período da manhã, observando o tempo e a intensidade de calor 
e sol ou frio. Já o período da tarde, em uma jornada de tempo 
integral, geralmente acaba por concentrar atividades como sono 
ou repouso, refeições, banho, ou seja, as práticas sociais. O que não 
significa que as Interações com a Natureza e a Sociedade, as Lin-
guagens Oral e Escrita, Digital, Matemática, Corporal, Artística 
e o Cuidado Consigo e com o Outro não estejam presentes por 
meio de atividades planejadas para surpreender e motivar em uma 
sequência temporal que corre o risco da monotonia ou da “linha 
de montagem”. 

Nas jornadas de tempo parcial, por serem mais curtas, as prá-
ticas sociais aparecem com menor frequência, ainda que também 
estejam presentes. As Linguagens, as Interações com a Natureza e 
a Sociedade e o Cuidado Consigo e com o Outro são geralmente 
o foco do trabalho pedagógico. Também é essencial abrir espaço e 
reservar tempo para as brincadeiras, sejam livres, sejam dirigidas. 

Não se pode ignorar o fato de que muitas das ações da rotina 
estão pautadas nas relações de trabalho do mundo adulto. Os ho-
rários de lanche, almoço, limpeza das salas, funcionamento da co-
zinha, as atividades das crianças estão sintonizadas de acordo com 
a produtividade, a organização e a eficácia que estão implicadas 
em uma organização capitalista. Por vezes, as crianças querem ou 
propõem outros elementos que transgridam as formalidades da 
rotina, das jornadas integrais ou parciais, dos momentos instituí-
dos pelos profissionais, sejam no sono, na alimentação, na higiene, 
na “hora da atividade”, nas brincadeiras, entre outros. 

A partir da observação, é possível detectar como as crianças vivem 
o cotidiano da instituição. Esses sinais das crianças ajudam a apontar 
possibilidades que não se limitam às rotinas formalizadas e dão sub-
sídios para trazer à tona a valorização da infância em suas relações e 
práticas. Os profissionais, em muitos momentos, percebem no contato 
diário com as crianças que entre elas coexistem necessidades e ritmos 
diferentes. Mostram-se preocupados em não conseguir atender essa 
diversidade para que as crianças possam vivenciá-la. Oscilam entre 
cumprir a tarefa que é ordenar e impor a sincronia e, ao mesmo tempo, 
abrir espaço para deixar aparecerem as individualidades, a simulta-
neidade, a “desordem” (BATISTA). 

Desta forma, vivem cotidianamente um dilema, que é o de res-
peitar e partilhar a individualidade, a heterogeneidade, os diferentes 
modos de ser criança ou seguir a rotina estabelecida, cuja tendência é 
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